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APRESENTAÇÃO 

 

Este trabalho ® o desenvolvimento da Segunda Fase ñAn§lise Tem§tica 

Integradaò, Parte 01, da Revisão do Plano Diretor Municipal do município de 

Itambaracá, no estado do Paraná. Esta fase consiste no levantamento e 

compilação de dados para construção do diagnóstico municipal. Neste momento, 

serão abordados os aspectos físico, social, econômico e ambiental. A leitura da 

realidade local significa avaliar como a cidade de Itambaracá tem evoluído 

urbanisticamente através de elementos de comparação do desenvolvimento 

urbano após a sanção do Plano Diretor vigente. 

Esta parte do trabalho visa levantar e entender a realidade municipal em 

três aspectos: Áreas aptas, aptas com restrição e inaptas ao uso e ocupação 

antrópicos; Uso e ocupação atual do solo, e; Capacidade de atendimento e 

distribuição das infraestruturas, equipamentos e serviços públicos.  

A Revisão do Plano Diretor Municipal de Itambaracá visa o aprimoramento 

e regulamentação, de maneira a conferir maior efetividade da participação da 

sociedade civil na construção do Projeto de Lei do Plano Diretor, nos termos 

preconizados pela Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) permitindo 

seu envio à Câmara Municipal para apreciação. 

Tendo em vista o apresentado acima, o Plano Diretor Municipal deve 

traduzir os princípios das políticas públicas, urbana e rural, em leis municipais e 

materializar as obrigações estabelecidas no Estatuto da Cidade quanto a: 

Á Regulamentação dos processos municipais de gestão urbana 

participativa, criando condições que permitam à população e aos 

setores populares participar do planejamento da cidade, 

construindo uma cidade que proporcione qualidade de vida e 

condições para o desenvolvimento, democratizando o acesso à 

habitação, ao saneamento, à saúde, ao transporte público, à 

alimentação, ao trabalho, ao lazer, à informação, à liberdade de 

organização e a um território rico e diversificado sem distinção de 

gênero, raça e crença; 

Á Determinação de critérios para a função social da propriedade e 

da cidade propondo o ordenamento territorial, de uso e ocupação 
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do solo que expresse um ñprojeto de cidadeò, prevalecendo os 

interesses coletivos sobre o interesse individual, proporcionando 

distribuição mais justa dos serviços públicos, combatendo a 

especulação imobiliária e recuperando para a coletividade a 

valorização imobiliária proveniente dos investimentos públicos; 

Á Incorporação dos instrumentos urbanísticos a serem utilizados, 

para alcançar o projeto de cidade, democraticamente debatido e 

que balizará a construção da cidade que se deseja, ou seja, uma 

cidade para todos; 

Á Identificação de áreas de proteção e de intervenção visando à 

sustentabilidade socioambiental e que a propriedade cumpra com 

sua função social, aumentando a eficiência da utilização da 

infraestrutura do Município e de sua gestão visando ao 

desenvolvimento econômico com sustentabilidade; 

Para sua elaboração o Plano Diretor deverá ser compatível também com o 

constante nos seguintes instrumentos: A Constituição Federal; Estatuto da 

Cidade (Lei 10.257/2001); Resolução nº 34 do Conselho Nacional das Cidades; 

Resolução nº 25 do Conselho Nacional das Cidades; Lei nº 6.766/1979 - 

Parcelamento do Solo; Lei Federal nº 12.587/2012 - Política Nacional de 

Mobilidade Urbana, Lei nº 13.465/2017 ï Regularização Fundiária; A Lei 

Orgânica do Município; Os Planos Setoriais do Governo do Estado; Lei 

15.229/2006, alterada pela Lei 21.051 de 2022 - Dispõe sobre normas para 

execução do sistema das diretrizes e bases do planejamento e desenvolvimento 

estadual. O Plano de Desenvolvimento Regional em que o Município se insere; 

A Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal; Lei 12.651 - Dispõe sobre a 

proteção da vegetação nativa.  

As diretrizes de propostas e intervenção do Plano Diretor de Itambaracá 

devem estar de acordo com as diretrizes gerais do Estatuto da Cidade (BRASIL, 

2001), no artigo 2º: 

ñArt. 2Ü A pol²tica urbana tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I ï garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 

como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
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ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras 

gerações; 

II ï gestão democrática por meio da participação da 

população e de associações representativas dos vários 

segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano; 

III ï cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os 

demais setores da sociedade no processo de urbanização, em 

atendimento ao interesse social; 

IV ï planejamento do desenvolvimento das cidades, da 

distribuição espacial da população e das atividades econômicas 

do Município e do território sob sua área de influência, de modo 

a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 

efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V ï oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 

transporte e serviços públicos adequados aos interesses e 

necessidades da população e às características locais; 

VI ï ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; b) a 

proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; c) o 

parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou 

inadequados em relação à infraestrutura urbana; d) a instalação 

de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como 

polos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura 

correspondente; e) a retenção especulativa de imóvel urbano, 

que resulte na sua subutilização ou não utilização; f) a 

deterioração das áreas urbanizadas; g) a poluição e a 

degradação ambiental; 

VII ï integração e complementaridade entre as atividades 

urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 

socioeconômico do Município e do território sob sua área de 

influência; 

VIII ï adoção de padrões de produção e consumo de bens 

e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da 

sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e 

do território sob sua área de influência; 

IX ï justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do 

processo de urbanização; 



PLANO DIRETOR DE ITAMBARACÁ 
Relatório da 2ª Fase 
Análise Temática Integrada ï Parte 01 de 03 

 

10 
 

X ï adequação dos instrumentos de política econômica, 

tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do 

desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 

geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos 

diferentes segmentos sociais; 

XI ï recuperação dos investimentos do Poder Público de 

que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos; 

XII ï proteção, preservação e recuperação do meio 

ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, 

artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII ï audiência do Poder Público municipal e da população 

interessada nos processos de implantação de empreendimentos 

ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o 

meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança 

da população; 

XIV ï regularização fundiária e urbanização de áreas 

ocupadas por população de baixa renda mediante o 

estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e 

ocupação do solo e edificação, consideradas a situação 

socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV ï simplificação da legislação de parcelamento, uso e 

ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a 

redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades 

habitacionais; 

XVI ï isonomia de condições para os agentes públicos e 

privados na promoção de empreendimentos e atividades 

relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse 

social. 

Essas diretrizes devem ser as diretrizes que pautam o trabalho de revisão 

do Plano Diretor e demais leis complementares do Município de Itambaracá. 

A fase de Análise Temática Integrada é, fundamentalmente, uma etapa de 

diagnóstico da realidade atual do município, em seus mais diversos aspectos: 

social, econômico, ambiental, territorial, urbanístico, entre outros.  

Esse diagnóstico é baseado no levantamento de dados oficiais, 

levantamento de dados secundários, legislações vigentes, cadastros técnicos, 

imagens, registro fotográfico e levantamento de campo. Como subsídios para a 

produção deste relatório destaca-se a pesquisa e análise dos seguintes 

documentos e fontes de informações principais: 
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Á Legislações Municipais ï em especial o Plano Diretor vigente (Lei 

Municipal n° 1.205/2008) e suas leis complementares (que serão 

detalhadas ao longo deste trabalho); 

Á Legislações Estaduais, em especial a Lei 15.229 - 25 de julho de 2006 e 

suas alterações pela Lei 19866 de 06/06/2019; 

Á Legislações Federais ï em especial o Estatuto da Cidade (Lei n° 

10.257/2001) que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição 

Federal de 1988, que tratam da política urbana, e; 

Á Dados do último Censo Demográfico realizado em 2010, pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
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 INTRODUÇÃO 

 

A função social da cidade e da propriedade, princípios básicos da política 

urbana, passaram a ser abordados em normativa federal com a Constituição 

Federal em 1988, mesma constituição com a qual a sociedade brasileira garantiu 

seus direitos democráticos. A partir de então ficou clara a prioridade do bem-

estar coletivo acima dos interesses financeiros sobre o uso do solo, bem como 

ficou instituída a responsabilidade e o protagonismo do poder municipal sobre a 

regulamentação de sua política de desenvolvimento urbano e gestão urbana, 

sendo o Plano Diretor o principal instrumento para ordenar o desenvolvimento e 

a expansão urbana. 

Treze anos depois da Constituição Federal, a partir da aprovação do 

Estatuto da Cidade (Lei n° 10.257/2001), que regulamentou seus artigos 182 e 

183 da Constituição, reforçou-se o Plano Diretor como instrumento básico da 

política de desenvolvimento e expansão urbana e abordou-se a obrigatoriedade 

desse instrumento para cidades com mais de 20 mil habitantes, para as cidades 

integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, as integrantes 

de áreas de especial interesse turístico, as inseridas em áreas de influência de 

significativo impacto ambiental ou ainda aquelas nas quais o poder público 

pretende utilizar os instrumentos disponíveis.  

O estabelecimento do Plano Diretor obrigatório para Municípios em tais 

contextos, e com revisão obrigatória a cada 10 anos, fortalece a função social da 

cidade e da propriedade, possibilitando inclusão territorial, diminuição das 

desigualdades, reversão da segregação socioespacial e a degradação 

ambiental. Por consequência, a estipulação de tal prazo de 10 anos para revisão 

de um Plano Diretor resulta em uma necessidade de constante monitoramento 

da sua aplicação, como é o caso da presente revisão do Plano Diretor do 

município de Itambaracá no estado do Paraná.  

O desenvolvimento urbano é um ponto chave para as cidades não 

apenas no Brasil, mas em todo o mundo. Desde a Constituição Federal de 1988, 

importantes leis que versam sobre o tema passaram a formar o arcabouço legal 
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sobre a política urbana no Brasil. Neste âmbito, destaca-se a Constituição 

Federal (BRASIL, 1988), o Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) e 

resoluções do Conselho Nacional das Cidades (CONCIDADES) ï que serão 

tratadas com maior detalhe a seguir.  

Ressalta-se aqui a importância da representatividade popular e da luta 

por cidades mais justas, sustentáveis e que ofereçam melhores condições de 

vida aos seus cidadãos. Como resultado dessa mobilização houve a 

incorporação de um capítulo que versa exclusivamente sobre a política urbana 

na Constituição Federal brasileira ï em vigência até o presente momento.    

1.1 CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

A Constituição Federal é a lei máxima de um país, tem por objetivo traçar 

os parâmetros do sistema jurídico e definir os princípios e diretrizes que regem 

uma sociedade. Em 1988, pela primeira vez na história, a Constituição Brasileira 

incluiu um capítulo específico para a política urbana ï o Capítulo II, que contém 

os artigos 182 e 183. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA URBANA 

  Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 

Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em 

lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes.        

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 

obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o 

instrumento básico da política de desenvolvimento e de 

expansão urbana. 

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando 

atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 

expressas no plano diretor. 

§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com 

prévia e justa indenização em dinheiro. 

§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei 

específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos 

da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, 

subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 
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I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 

progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida 

pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, 

com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, 

iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e 

os juros legais. 

  Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até 

duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, 

ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia 

ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 

proprietário de outro imóvel urbano ou rural.           

§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos 

ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 

estado civil. 

§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor 

mais de uma vez. 

§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

O capítulo prevê uma série de instrumentos para a garantia do direito à 

cidade, com destaque para a defesa expressa da função social da cidade e da 

propriedade.  

A Constituição indica a obrigatoriedade do Plano Diretor ï instituído 

como instrumento base da política urbana no nível municipal - para cidades com 

mais de 20.000 habitantes, propõe instrumentos como parcelamento e 

edificação compulsórios, imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 

progressivo no tempo e desapropriação com pagamento mediante títulos da 

dívida pública. Além disso, a Constituição aponta para uma gestão democrática 

das cidades, e define a execução da política urbana como uma função do Poder 

Municipal. 

1.2 ESTATUTO DA CIDADE  

A inclusão do capítulo sobre política urbana na Constituição de 1988 foi 

um passo fundamental para o reconhecimento da necessidade e urgência de 

planejar o desenvolvimento das cidades brasileiras. No entanto, o texto 

constitucional requeria uma legislação específica, também em âmbito federal, 
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para que os princípios e instrumentos enunciados na Constituição pudessem ser 

implementados. 

Esse foi o cenário da criação do Estatuto da Cidade, aprovado em 2001 

- mas que passou por processo de elaboração ao longo da década anterior, a 

partir do Projeto de Lei no 5.788/90. Trata-se de uma legislação complementar 

de regulamentação dos instrumentos dispostos nos artigos 182 e 183 da 

Constituição.  

O Estatuto da Cidade traz as diretrizes para a política urbana nos níveis 

federal, estadual e municipal. A lei abarca um conjunto de princípios no qual está 

expressa uma concepção de cidade e de planejamento e gestão urbanos, que 

tem como preceitos básicos a garantia da função social da cidade e da 

propriedade. O Estatuto da Cidade ®, portanto, uma esp®cie de ñcaixa de 

ferramentasò para uma pol²tica urbana local.  

Em seu art. 2° o Estatuto da Cidade define diretrizes gerais para ordenar 

o pleno desenvolvimento das funções da cidade e da propriedade urbana ï 

estipuladas na Constituição Federal, a citar:  

Art. 2o . 

I ï garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o 
direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II ï gestão democrática por meio da participação da população 
e de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de 
planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

III ï cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os 
demais setores da sociedade no processo de urbanização, em 
atendimento ao interesse social; 

IV ï planejamento do desenvolvimento das cidades, da 
distribuição espacial da população e das atividades econômicas 
do Município e do território sob sua área de influência, de modo 
a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 
efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V ï oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte 
e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades 
da população e às características locais; 

VI ï ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 
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a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou 
inadequados em relação à infraestrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam 
funcionar como polos geradores de tráfego, sem a previsão da 
infraestrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua 
subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

 h) a exposição da população a riscos de desastres.                      

VII ï integração e complementaridade entre as atividades 
urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do Município e do território sob sua área de 
influência; 

VIII ï adoção de padrões de produção e consumo de bens e 
serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da 
sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e 
do território sob sua área de influência; 

IX ï justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do 
processo de urbanização; 

X ï adequação dos instrumentos de política econômica, 
tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do 
desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos 
diferentes segmentos sociais. 

Essas diretrizes serão incorporadas no planejamento urbano de 

Itambaracá, buscando consolidar uma cidade mais justa e sustentável do ponto 

de vista territorial, de infraestrutura, dos serviços e da gestão municipal. Quanto 

ao papel do Plano Diretor, o Estatuto da Cidade define: 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 
urbana. 

§ 1o O plano diretor é parte integrante do processo de 
planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as 
diretrizes e as prioridades nele contidas. 
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§ 2o O plano diretor deverá englobar o território do Município 
como um todo. 

§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo 

menos, a cada dez anos. 

A presente revisão do Plano Diretor do município de Itambaracá seguirá 

esses preceitos, como instrumentos básicos da política de desenvolvimento e 

expansão urbana, considerando a área urbana e a rural do município.  

1.3 RESOLUÇÕES CONSELHO DAS CIDADES 

Em complementação e com o objetivo de atualizar determinados tópicos 

tratados no Estatuto da Cidade, foram aprovadas duas importantes resoluções 

no Conselho das Cidades: a resolução n° 25/ 2005 e a n° 34/2005.  

A Resolução nº 25 do Conselho Nacional das Cidades, instituída em de 

18 de março de 2005, versa sobre a obrigatoriedade e a importância da 

participação popular no processo de elaboração e revisão de Planos Diretores.  

Essa medida é fundamental para garantir que o produto reflita a opinião, 

as carências e necessidades da população e que o planejamento urbano seja de 

fato democrático.  

Abaixo foram transcritos trechos da Resolução, evidenciando a 

necessidade da participação dos diversos segmentos sociais que compõe a 

cidade através de atividades de mobilização e capacitação da população e da 

realização de audiências públicas para aprovação das etapas de elaboração do 

Plano Diretor. 

Art. 3º O processo de elaboração, implementação e execução 
do Plano diretor deve ser participativo, nos termos do art. 40, § 
4º e do art. 43 do Estatuto da Cidade.  
§1º A coordenação do processo participativo de elaboração do 
Plano Diretor deve ser compartilhada, por meio da efetiva 
participação de poder público e da sociedade civil, em todas as 
etapas do processo, desde a elaboração até a definição dos 
mecanismos para a tomada de decisões. 
 
Art.5º A organização do processo participativo deverá garantir a 
diversidade, nos seguintes termos:  
I ï realização dos debates por segmentos sociais, por temas e 
por divisões territoriais, tais como bairros, distritos, setores entre 
outros;  
II -garantia da alternância dos locais de discussão.  
 
Art.6º O processo participativo de elaboração do plano diretor 
deve ser articulado e integrado ao processo participativo de 
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elaboração do orçamento, bem como levar em conta as 
proposições oriundas de processos democráticos tais como 
conferências, congressos da cidade, fóruns e conselhos.  
 
Art.7º No processo participativo de elaboração do plano diretor 
a promoção das ações de sensibilização, mobilização e 
capacitação, devem ser voltadas, preferencialmente, para as 
lideranças comunitárias, movimentos sociais, profissionais 
especializados, entre outros atores sociais.  
 
Art. 8º As audiências públicas determinadas pelo art. 40, § 4º, 
inciso I, do Estatuto da Cidade, no processo de elaboração de 
plano diretor, têm por finalidade informar, colher subsídios, 
debater, rever e analisar o conteúdo do Plano Diretor 
Participativo, e deve atender aos seguintes requisitos:  
 
I ï ser convocada por edital, anunciada pela imprensa local ou, 
na sua falta, utilizar os meios de comunicação de massa ao 
alcance da população local;  
II ï ocorrer em locais e horários acessíveis à maioria da 
população;  
III ï serem dirigidas pelo Poder Público Municipal, que após a 
exposição de todo o conteúdo, abrirá as discussões aos 
presentes;  
IV ï garantir a presença de todos os cidadãos e cidadãs, 
independente de comprovação de residência ou qualquer outra 
condição, que assinarão lista de presença;  
V ï serem gravadas e, ao final de cada uma, lavrada a respectiva 
ata, cujos conteúdos deverão ser apensados ao Projeto de Lei, 
compondo memorial do processo, inclusive na sua tramitação 
legislativa. 
 

Já a Resolução nº 34 do Conselho Nacional das Cidades, instituída em 

1º de julho de 2005, dentre outras matérias, define o conteúdo mínimo do Plano 

Diretor e o que se busca garantir a partir da função social da propriedade e da 

cidade. Abaixo estão transcritos os artigos 1°, 2° a respeito do tema: 

 

Art. 1º O Plano Diretor deve prever, no mínimo:  

I ï as ações e medidas para assegurar o cumprimento das 

funções sociais da cidade, considerando o território rural e 

urbano;  

II- as ações e medidas para assegurar o cumprimento da função 

social da propriedade urbana, tanto privada como pública;  

III- os objetivos, temas prioritários e estratégias para o 

desenvolvimento da cidade e para a reorganização territorial do 

município, considerando sua adequação aos espaços territoriais 

adjacentes;  

IV- os instrumentos da política urbana previstos pelo art. 42 do 

Estatuto da Cidade, vinculando -os aos objetivos e estratégias 

estabelecidos no Plano Diretor;  
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Art. 2º As funções sociais da cidade e da propriedade urbana 

serão definidas a partir da destinação de cada porção do 

território do município bem como da identificação dos imóveis 

não edificados, subutilizados e não utilizados, no caso de sua 

existência, de forma a garantir:  

I ï espaços coletivos de suporte à vida na cidade, definindo 

áreas para atender as necessidades da população de 

equipamentos urbanos e comunitários, mobilidade, transporte e 

serviços públicos, bem como áreas de proteção, preservação e 

recuperação do meio ambiente natural e construído, do 

patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 

arqueológico;  

II ï a acessibilidade e a mobilidade sustentável de todos os 

cidadãos por meio do desenho dos espaços públicos e do 

sistema viário básico;  

III ï a universalização do acesso à água potável, aos serviços 

de esgotamento sanitário, a coleta e disposição de resíduos 

sólidos e ao manejo sustentável das águas pluviais, de forma 

integrada às políticas ambientais, de recursos hídricos e de 

saúde .  

IV ï terra urbanizada para todos os segmentos sociais, 

especialmente visando a proteção do direito à moradia da 

população de baixa renda e das populações tradicionais;  

V ï áreas para todas as atividades econômicas, especialmente 

para os pequenos empreendimentos comerciais, industriais, de 

serviço e agricultura familiar. 

Ao longo de todo o processo de revisão do Plano Diretor de Itambaracá 

serão levadas em consideração as definições das resoluções citadas, com o 

objetivo de tornar o Plano Diretor um instrumento de fato completo, efetivo, 

transparente e democrático.  
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2. CARACTERÍSTICAS REGIONAIS DO MUNICÍPIO 

 

A cidade de Itambaracá, inicialmente recebeu a denominação de 

Jaborandi. O Centro urbano foi fundado em 1922, compreendendo o loteamento 

de uma gleba de 35 alqueires de terras, localizada às margens do córrego 

Jaborandi. 

A Colonização e povoamento do novo Patrimônio teve início quando 

desbravadores descobrem a fertilidade das terras, para ao desenvolvimento da 

agricultura e da pecuária e as reservas florestais, onde existiam importantes 

madeiras de lei.  

Dentre os primeiros moradores do Povoado destacam-se: Capelão João 

Faustino, Luiz Antonio Rodrigues, major Florêncio, João Alves, Antonio 

Panralego que foi o primeiro comerciante. A família de Lázaro Gomes Pinto 

destacou-se como implantadora da cultura de café na região e Manoel da Silva 

Machado, que se estabeleceu com o primeiro hotel. 

Com o desmembramento do Município de Jacarezinho em virtude da 

criação do de Cambará, o Patrimônio de Jaborandi passou a integrar o território 

desse último. Nessa época, outro centro populacional progredia, o Patrimônio de 

Ingá, que por Decreto Estadual nº 347, de 30 de março de 1935, foi elevado à 

categoria de Distrito Administrativo de Cambará, ficando Jaborandi, 

jurisdicionado à área do Distrito de Ingá. 

Em 1943, o Distrito de Ingá foi elevado à categoria de município, com a 

denominação de Andirá, e o Patrimônio de Jaborandi, à categoria de Distrito 

Administrativo de Andirá, mas com a denominação de Itambaracá, conforme Lei 

Estadual n.º 32, de 07-02-1955, ainda nesse ano, Itambaracá conseguiu a sua 

emancipação política, hoje o município é constituído de 2 distritos: Itambaracá e 

São Joaquim do Pontal. 
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2.1 LOCALIZAÇÃO, ACESSOS E INSERÇÃO REGIONAL 

Esta seção irá abordar aspectos territoriais do município de Itambaracá, 

incluindo características geográficas de delimitações e localização, e 

características físicas e espaciais do município.  

2.1.1 Localização e acesso 

Itambaracá (Mapa 01) é um município brasileiro localizado no Norte 

Pioneiro Paranaense (Mapa 02). Possui área territorial de 207,342 km² e uma 

população estimada em 6.516 habitantes (IBGE, 2021), 243 habitantes a menos 

que o último censo demográfico (a população registrada no censo demográfico 

de 2010 foi de 6.759 habitantes) (IBGE, 2010). 

O município de Itambaracá está localizado no Sul do Brasil e ao Norte 

do Estado do Paraná. As principais vias de acesso à cidade são: 

 Rodovia Deputado Dino Veiga, 12 km de distância da cidade de 

Bandeirantes, pela Rodovia PR 517, com 20.9 km de distância da cidade de 

Andirá, para Candido Mota, a distância é de 39 km, o acesso é por balsa pelo 

Rio Paranapanema ou desvio pelo Patrimônio Nossa Senhora Aparecida, 

município de Andirá. 

Do município de Itambaracá ao município sede da Região de Saúde, 

Cornélio Procópio, são 50 km de distância e até a cidade de Londrina, a distância 

é de 117 km. 

A distância média do Centro de Referência da Região de Saúde à Capital 

do Estado, Curitiba, é 426 km. 

As rodovias desempenham papel fundamental no deslocamento, 

transporte e acessos de Itambaracá, a cidade tem como municípios 

limítrofes:  ao oeste a o município de Andirá, ao sul, Bandeirantes, ao leste, 

Santa Mariana e ao norte o município de Cândido Mota, Itambaracá se situa a 

11 km ao Norte-Oeste de Bandeirantes, a maior cidade nos arredores. 

 

 

https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-bandeirantes.html
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2.1.2 Região Geográfica Intermediária e Imediata  

A Divisão Regional do Brasil hoje é pautada por um estudo do IBGE de 

2017 em que se definiu a divisão por Regiões Geográficas Imediatas e Regiões 

Geográficas Intermediárias; é um novo cenário regional vinculado aos processos 

sociais, políticos e econômicos sucedidos em território nacional desde a última 

versão da Divisão Regional do Brasil publicada na década de 1990 (IBGE, 2017). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística ï IBGE (2017), a 

Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas 2017 pretende subsidiar o 

planejamento e gestão de políticas públicas em níveis federal e estadual e 

disponibilizar recortes para divulgação dos dados estatísticos e geocientíficos do 

IBGE para os próximos dez anos. 

As Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o seu principal 

elemento de referência. Essas regiões são estruturas a partir de centros urbanos 

próximos para a satisfação das necessidades imediatas das populações, tais 

como: compras de bens de consumo duráveis e não duráveis; busca de trabalho; 

procura por serviços de saúde e educação; e prestação de serviços públicos, 

como postos de atendimento do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do 

Ministério do Trabalho e de serviços judiciários, entre outros (IBGE, 2017). 

As Regiões Geográficas Intermediárias correspondem a uma escala 

intermediária entre as Unidades da Federação e as Regiões Geográficas 

Imediatas. Preferencialmente, buscou-se a delimitação das Regiões Geográficas 

Intermediárias com a inclusão de Metrópoles ou Capitais Regionais do estudo 

de redes e hierarquia urbana das Regiões de Influência das Cidades (IBGE, 

2017). 

O IBGE (2017) adotou onde não existiam Metrópoles ou Capitais 

Regionais, seriam utilizados centros urbanos de menor dimensão que fossem 

representativos para o conjunto das Regiões Geográficas Imediatas e que 

compuseram as suas respectivas Regiões Geográficas Intermediárias. 

As Regiões Geográficas Intermediárias organizam o território, articulando 

as Regiões Geográficas Imediatas por meio de um polo de hierarquia superior 



PLANO DIRETOR DE ITAMBARACÁ 
Relatório da 2ª Fase 
Análise Temática Integrada ï Parte 01 de 03 

 

25 
 

diferenciado a partir dos fluxos de gestão privado e público e da existência de 

funções urbanas de maior complexidade (IBGE, 2017). 

Neste contexto, o estado do Paraná se divide em seis regiões 

intermediárias: Curitiba, Guarapuava, Cascavel, Maringá, Londrinha e Ponta 

Grossa.  

O município de Itambaracá está inserido na região geográfica 

intermediária de Londrina (Mapa 03) e na região imediata de Cornélio Procópio 

ï Bandeirantes (Mapa 04).  

Londrina fica à cerca de 390 quilômetros de Curitiba, maior cidade do 

norte do Paraná. Moderna e em constante desenvolvimento a cidade atrai 

investimentos nas áreas industrial, comercial e de serviços. A agricultura é de 

fundamental importância para a economia local destacando-se as plantações de 

café, trigo, soja, milho e algodão. 

Agitada em movimentações culturais a cidade conta com o já tradicional 

Festival Internacional de Teatro, vários museus, orquestra de câmara, cinemas, 

etc. Entre as várias faculdades da cidade destaca-se a Universidade Estadual 

de Londrina, importante instituição no cenário nacional. O Autódromo 

Internacional Ayrton Senna é palco de várias competições automobilísticas. 
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